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    Introdução




    Antes de entrar no conteúdo específico do texto, faz-se necessário explicar o título e o subtítulo. No Pontificado do Papa Francisco é constante a conexão entre doutrina e pastoral. É uma atitude teológica do Papa tratar com diretrizes opostas para uni-las numa harmonia. Isso acontece no tema proposto, pois, aparentemente, doutrina e pastoral se contrapõem e tomam destinos diferentes. Quando se fala de doutrina, parece algo rígido e que não muda, além de se pensar somente em normas. Quando se fala de pastoral, parece algo sem consistência e arbitrário. No decorrer dos capítulos, a conexão entre doutrina e pastoral é notória, mas, sobretudo, no capítulo III. Ao se falar de reflexão teológica estática ou dinâmica do Magistério da Igreja, essa conexão se aplica melhor. A doutrina da Igreja sobre o sacramento do matrimônio e da família matrimonial precisa da pastoral, porque sem aplicação na realidade concreta, as orientações doutrinais podem ser abstratas. Por outro lado, a pastoral necessita da doutrina, para que exista uma base sólida, na qual o agir da pessoa, da família e da Igreja se espelhe.




    O subtítulo se refere à importância da Exortação Apostólica pós-sinodal Amoris Laetitia, que diz respeito ao tema matrimonial e familiar. O caráter disciplinar se refere à liturgia e aos sacramentos, de forma mais concreta, ao sacramento do matrimônio e à liturgia do rito sacramental. O matiz da ética explica como é o agir da pessoa consigo mesma, nas relações com os outros, em especial, nas relações familiares e com Deus. A escolha desse texto do Papa Francisco reside na atualidade, sobretudo linguística, da Amoris Laetitia sobre o sacramento do matrimônio e da família matrimonial. De fato, a finalidade do matrimônio e da família não é somente a procriação e educação dos filhos, mas o amor conjugal, que traz também alegria na família. Por isso, o subtítulo ajuda a compreensão, porque, por meio da pastoral familiar concreta, chega-se até a regra. Eis uma das maiores contribuições da Amoris Laetitia para o tema da família.




    Os temas do sacramento do matrimônio e da família matrimonial foram queridos pela Igreja. Com muitos documentos e discursos, o clero, juntamente com o povo de Deus, mostra grande atenção ao tema familiar. Porém, isso não exclui os desafios e os projetos que surgem.




    Percebe-se o Papa Francisco preocupado com a família, pede dois sínodos para falar e escrever sobre o tema. Das reflexões dos sínodos, surge a Exortação Apostólica Amoris Laetitia. A dissertação abordará o fenômeno do sacramento do matrimônio, que está dentro da teologia sistemática, para chegar à família matrimonial, que está dentro da teologia da práxis cristã. Papa Francisco explora bem o diálogo e o debate sobre matrimônio e família. De fato, a maior parte das críticas surgiu à pessoa concreta do Papa e não ao conteúdo da Exortação Apostólica. As adaptações pessoais do Papa Francisco no documento foram questionadas por alguns setores da Igreja, mas não saíram de moda e estão sendo aplicadas pela mesma Igreja. Na verdade, isso torna válido o discurso, seja com o diálogo, o debate seja com as críticas, pois estas, se são bem intencionadas, constroem a Igreja. Contudo, existem menções a diferentes tipos de casamentos e de famílias durante o texto, que não serão abordados extensivamente. Enfatiza-se algo a considerar do Papa Francisco: é que visa refletir sobre a família concreta e não uma abstrata.




    O capítulo I é dedicado à história do sacramento do matrimônio e da família matrimonial. Nesse sentido, o matrimônio foi instituído por Deus na criação e com ele surge a família humana. O matrimônio foi confirmado por Cristo com sua vinda à terra, e desenvolvido por Paulo nas suas epístolas. Com isso, surge a família matrimonial. O matrimônio na Igreja Antiga está marcado por um forte contraste com a cultura negativa da época. Na verdade, o que era bom se aproveitava, sempre respeitando o matrimônio no Senhor. O matrimônio na Idade Média sofreu influência dos protestantes, mas graças a certos questionamentos foi reconhecido como sacramento, ou seja, sinal sensível da graça de Cristo. Isso serviu à Igreja para desenvolver uma pastoral mais adequada para adaptar-se às pessoas. Na Idade Moderna, com o Concílio de Trento, foram estabelecidos os critérios para o matrimônio canônico. Também, na mesma Idade Moderna, o matrimônio e a família são alvo de revisão e críticas, pois parece que é uma instituição meramente humana. No meio de tantas coisas permissivas, surge a doutrina de Santo Afonso para estabelecer as regras da Igreja com relação ao matrimônio e à família, isso foi um farol na tempestade. O capítulo I encerra-se com a Idade Contemporânea, analisando como na atualidade a Igreja luta contra o secularismo, que refuta o sagrado e o divino, porque o sacramento do matrimônio e a família matrimonial têm o toque de Cristo, por meio do qual homem e mulher se unem em Deus.




    O capítulo II está marcado pelo desenvolvimento do sacramento do matrimônio e da família matrimonial. Na verdade, a grande contribuição da Amoris Laetitia é a atualização da doutrina do matrimônio e da família à pastoral das pessoas e da Igreja. Quando se fala da doutrina do matrimônio e da família na Igreja, vêm à mente a unidade e a indissolubilidade, também os valores essenciais, como são o amor integral dos cônjuges e a procriação/educação dos filhos. Tudo isso se verifica na celebração litúrgica, onde os cônjuges prometem-se fidelidade e amor por toda a vida. Falar de doutrina dentro da Igreja não é somente falar de regra ou norma, mas também do contexto e das circunstâncias da vida das pessoas e da Igreja. Nessa direção, entra o tema da pastoral, que traz à mente o proceder concreto de aplicação e atualização. Na verdade, trata-se do sacramento do matrimônio e da família matrimonial de que a Igreja deve cuidar. Tais iniciativas dentro da pastoral da Igreja são: cursos de namorados, cursos de noivos, pastoral familiar, catequese para todas as faixas de idade, pastoral da caridade, entre outros. Portanto, é importante unir a dimensão da doutrina e da pastoral na Igreja, porque tudo que foi dito ou escrito, na medida do possível, deve ser colocado em prática com a vivência das pessoas dentro da Igreja. Sempre se pensou que o Concílio Vaticano II já tinha saído de moda, mas ainda segue em vigor, e o Papa Francisco está tentando colocá-lo em prática, em concreto, nos temas abordados. Amoris Laetitia é a atualização do Vaticano II. No texto explora-se esse elemento, com um tom de alegria pouco decifrado antes. A parte sacramental também tem espaço, haja vista que para os batizados existe somente o sacramento do matrimônio, para quem, de fato, quiser se unir em união carnal e viver uma vida espiritual mais constante. Para realizar o sacramento do matrimônio, é preciso seguir o ritual proposto pela Igreja. Esse ritual teve várias reformas, sobretudo, para tornar mais rica a celebração da vida matrimonial na Igreja. No entanto, é conveniente nos ater aos valores constitutivos do matrimônio, sem eles não existe verdadeiro matrimônio no Senhor. O capítulo II termina com dois apartados da Amoris Laetitia, nos quais se fala dos valores do matrimônio em geral e, em concreto, dos valores que a Igreja conserva no tesouro da tradição e do Magistério: o amor conjugal e a geração/educação dos filhos. Os demais capítulos específicos da Amoris Laetitia serão mencionados de forma indireta ao longo da dissertação.




    O capítulo III apresenta as consequências que a Amoris Laetitia gerou na tradição e no Magistério da Igreja, especialmente no campo disciplinar dos sacramentos e na ética familiar. Foi grande a polêmica, sobretudo do capítulo VIII da Amoris Laetitia, no qual alguns afirmam que se está indo contra a doutrina da Igreja. Outros elogiaram a tal ponto de dizer que nunca se tinha falado dessa forma. Os apartados do capítulo III mostram correntes de pensamento dentro da teologia sobre o matrimônio e a família. É importante enfatizar que não existem vários magistérios na Igreja, mas há um só Magistério, que vem do Papa junto com os Bispos. Na dissertação fala-se das correntes de reflexão teológica. A questão se abre com o Sínodo dos Bispos sobre a família no Pontificado de Francisco. O Sínodo é uma das melhores atualizações de governo na Igreja herdadas do Vaticano II. A seguir, analisam-se a realidade e os desafios da família na atualidade. Dentro do capítulo, abre-se a realidade do fato de acompanhar, discernir e integrar as fragilidades da família, que são muitas, às quais a Igreja, como mãe, deve dar uma resposta convincente. Quando se expõe o tema da teologia moral, que é a análise ética na teologia, desdobra-se o tema da misericórdia, que é um dos pontos mais caros do Pontificado de Francisco. Percebe-se que a teologia moral terá alguns avanços e uma nova perspectiva a partir da Amoris Laetitia, sobretudo, na centralidade da pessoa humana, acima das ações e das circunstâncias. O capítulo III termina com a abordagem do Magistério. Os aspectos positivos e negativos da visão estática ou dinâmica do Magistério mostram como o matrimônio e a família podem influenciar no modo de fazer teologia. Na visão estática valoriza-se o que foi dito anteriormente no Magistério. Na visão dinâmica valoriza-se o que o matrimônio e a família precisam atualmente. Existe um modo ousado de refletir a teologia em ambos os casos, porém, a visão dinâmica é a mais inovadora. Essa nova modalidade dinâmica do proceder teológico na Amoris Laetitia pode fazer parte do Magistério da Igreja como reflexão, desde que se mantenha a doutrina de Cristo, cultivada ao longo dos anos. Nos apartados finais da dissertação, não se encontram menções no campo conversador ou no progressista, porque na Igreja, por mais que seja formada por pessoas, não se deve fazer política. Nesse sentido, as correntes de pensamento na teologia colaboram na abordagem da atualização da doutrina na pastoral sobre o matrimônio e a família. A nova visão é chamada igual ao título da Exortação: alegria do amor, alegria do retorno do filho pródigo à casa, na verdade, é a alegria do retorno do matrimônio e da família à casa da Igreja.
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    Percuso histórico sobre o matrimônio e a família




    No percurso histórico do matrimônio e da família, pode-se falar do termo ‘casamento’, sobretudo no Antigo Testamento, e quando não tem vínculo propriamente dito com a Igreja. No Brasil, o termo ‘casamento’, refere-se à coabitação carnal do homem com a mulher, independentemente do estado civil ou canônico. A opção no texto pelo termo ‘matrimônio’, diz respeito à instituição por parte de Deus e a confirmação por parte de Cristo como sacramento. Nesse sentido, existem sinais do sacramento do matrimônio no Antigo Testamento, mas o termo ‘matrimônio’ é usado com mais propriedade depois de Cristo.




    1.1 Matrimônio e família foram instituídos com a criação de Deus




    Quando se fala da criação de Deus, a sua providência marca os seres criados. O traço do criador reside na criação. Ao criar o homem e a mulher Deus os fez a sua imagem e semelhança. O poder e risco da liberdade para amar marcam o itinerário da união entre o homem e a mulher dentro do matrimônio. Ao analisar essa união do casal se deve retornar ao projeto de Deus e com o bom uso da liberdade alcançar essa projeção na história pessoal. As diversas interpretações dos textos do Gênesis ajudam no realismo antropológico dessa descoberta.




    O texto sacerdotal de Gn 1, 27s entende o ser humano não como realidade genérica, mas como homem e mulher. Como sexuados, são imagem de Deus e como tais, homem e mulher são iguais. Alguns representantes da teologia rabínica, entendiam que só depois do matrimônio, da união numa só carne, o ser humano aparece como tal na sua totalidade. O texto Javista de Gn 2, 18-25 supõe o matrimônio patriarcal com a correspondente superioridade do homem sobre a mulher, o homem é criado primeiro, dá nome à mulher, proclama seu domínio. A lógica da revelação vai romper com esse condicionamento cultural. Em Gn 3, 16 acentua que a superioridade do homem considerada fruto da criação recebeu pelo pecado um peso negativo1.




    São os relatos da criação que nos revelam um Deus criador em relação ao matrimônio. A criação do primeiro homem Adão-Eva, conforme o Gênesis, é obra exclusiva de Deus. Em comparação com o contexto cultural e a literatura ambiental, o Deus do matrimônio no Gênesis não aparece como um Deus de mitos e ritos que sacralizam o matrimônio, a sexualidade e a fecundidade como nos mitos mesopotâmicos; nem como um Deus que receia a 819 grandeza do homem no mito do andrógino; mas, sim, como um Deus que cria barah a humanidade como realidade boa e digna em sua totalidade2, “então Deus viu tudo quanto havia feito, e era muito bom”3, como a imagem mais perfeita de sua própria grandeza, “e Deus criou o ser humano à sua imagem, à imagem de Deus o criou, homem e mulher os criou”4.




    Deus criador do matrimônio ou do ser a dois em feminino e masculino, aparece como Deus de comunhão no amor, desde a igualdade e diversidade entre Adão-Eva. No caso de Eva não só é a companheira de que necessita o homem para superar sua solidão; mas, também é o osso de seus ossos e a carne de sua carne, que leva à plenitude a própria humanidade de Adão. Assim, Adão reconhece na mulher uma parte de si mesmo, o tu com o qual é possível dialogar, a possibilidade de ser homem. Este ser com o outro tem sua máxima expressão em uma só carne; mediante tal frase se afirma que os dois serão uma só pessoa, pois a totalidade humana reside somente no a dois, masculino e feminino. Deus cria o homem, não só como varão, mas como homem e mulher ish e ishshah. A própria imagem da costela, “e do lado que tomara do homem, o Senhor Deus formou a mulher e a trouxe ao homem”5, é recurso literário para indicar que o homem e a mulher coexistem no mesmo nível de pessoa humana, têm a mesma origem, dignidade e igualdade. O homem que Deus cria não é Deus solitário, mas relacionado com o outro tu e comunitário, na igualdade e diversidade complementares. Se este é o homem criado à imagem de Deus, este mesmo tem que ser Deus cuja imagem se revela no homem6.




    Mas, também, existe a dimensão humana do matrimônio. Esta instituição não é exclusiva do cristianismo, ela existe em diversas formas, em todas as tradições, “é muito anterior à instituição de um sacramento por Cristo”. Em termos cristãos, esta instituição está ligada à intenção criadora de Deus ao homem e à mulher. É significativo que a tradição bíblica nos fale do matrimônio nas suas primeiras páginas, ao abordar a criação. Ao lermos esses textos, prescindamos das representações historicamente falsas, para podermos descobrir o bonus humano das afirmações que aí se encontram. “A bíblia não nos descreve modalidades do começo do mundo, isso é do domínio da ciência, ela nos revela o sentido da sua origem”7.




    É notável que a menção do homem, imagem de Deus, seja antes ilustrada pela diferença sexual. Existe uma indicação de que a alteridade sexual é uma imagem da alteridade misteriosa existente entre as pessoas divinas. A outra tradição do relato da criação, numa linguagem mítica, já que não há testemunhos históricos da criação do mundo, insiste nesta diferença entre homem e mulher, diferença necessária para que seja possível um verdadeiro amor. “Entre o homem e a mulher tudo é semelhante e tudo é diferente, desde a constituição da célula elementar até as formas mais altas da vida afetiva e espiritual”. Adão é criado a partir do barro pelo sopro de Deus8, é ao mesmo tempo carne e espírito. Logo a seguir, Deus diz: “E o Senhor Deus disse: Não é bom que o homem esteja só. Vou providenciar um auxílio que lhe corresponda”9, Eva é criada, também ela a partir da costela de Adão, para sublinhar a sua solidariedade original. E Adão exclama: “Então o homem exclamou: Desta vez, é osso dos meus ossos e carne da minha carne! Ela será chamada mulher, ela foi tirada do homem”10. Esta união de origem é o fundamento da união conjugal, como lei geral da humanidade: “por esse motivo o homem deixará o pai e a mãe, para se unir à sua mulher; e os dois serão uma só carne”11. O amor conjugal é superior ao amor filial. O matrimônio é a vocação inscrita na condição humana original. Ele transforma a relação sexual animal numa relação autenticamente humana de amor e de aliança. Ele é orientado para a perpetuação da humanidade. Adão e Eva têm como missão povoar a terra12. Na palavra bíblica se encontra o que é uma instituição humana antes de ser sacramento13.




    O Antigo Testamento fala do matrimônio como uma aliança sagrada14, celebrada com uma bênção, seja de forma pública, como o matrimônio de Rebeca e Isaac15, seja privadamente, no caso de Tobias e Sara16. “É objeto de uma legislação precisa: o adultério é tido como uma ofensa à lei de Deus e pode ser objeto de uma punição pública”. O matrimônio com estrangeiros é objeto de restrições severas17, por ser um atentado à santidade do povo. E na literatura profética, a analogia do matrimônio expressa as relações do amor entre Deus e o seu povo. A fidelidade de Deus e a sua ternura são cantadas com imagens nupciais, no caso do profeta Oséias. Os pecados do povo de Israel são comparados ao adultério ou à prostituição. Essas mesmas imagens serão retomadas no Novo Testamento para as relações entre Cristo e a sua Igreja18.




    A bíblia descreve a origem do homem e da mulher como casal para constituir o matrimônio e formar uma família. Porém, essa doutrina se quebra no decorrer da história do povo de Israel19.




    Essa é a revelação da realidade do amor: os diversos aspectos da sexualidade não estão dissociados, mas integrados, a fim de constituir a perfeição de um amor interpessoal, sobre a base da igualdade e com a dinâmica da fecundidade. A sexualidade humana não fica sacralizada pelo recurso a mitos ou ritos, mas adquire sua consistência própria por ser obra do criador20.




    “Então, Deus viu tudo quanto havia feito, e era muito bom”21. É necessário recordar as sombras, estas são apresentadas pelo redator Javista. O casal humano ideal sofre o drama do pecado. Desse dramatismo vai participar o amor e a sexualidade humana. “A bondade fundamental da sexualidade humana vai se ressentir dessa ruptura original. O redator bíblico faz referência às repercussões que essa ruptura fundamental tem no mundo do casal”. O tema do pudor marca a diferença entre o antes e o depois da queda. Antes do pecado, “ambos, o homem e sua mulher, estavam nus e não se envergonhavam”22, depois do pecado, “então os olhos de ambos se abriram, e reconheceram que estavam nus”23. “Esse mistério de luz e de sombra vai se concretizando ao longo da história humana. Na história de Israel encontramos casais que realizam o ideal de amor descrito no Gênesis e casais que repetem o drama de desunião do paraíso”24.




    Este ponto será, no século XVI, será objeto de uma polêmica entre católicos e protestantes. Lutero lembrará que o casamento pertence ao âmbito da criação, embora deduza daí que não pode ser sacramento. Segundo ele, o matrimônio é um mandato divino desde a criação do mundo e, portanto, uma realidade mundana. Por isso, não depende da Igreja, já que lhe é anterior. Existe uma obrigação geral para o matrimônio, exceto para os inaptos e para aqueles que Deus isenta mediante um dom sobrenatural25.




    Mesmo com várias falhas e fragilidades, inclusive com o pecado original, o casal criado por Deus está chamado a cumprir seu projeto. Homem e mulher foram criados iguais em dignidade, mas diferentes na sua composição. São unidos no amor, mas as formas de manifestá-lo são diferentes. Essa descoberta de amor conjugal faz parte do desígnio de Deus para o casal. Ao unir o projeto de Deus no Gênesis com o projeto de Cristo para o casal se caminha na vida com maior certeza de que a felicidade realmente existe.




    1.2 Matrimônio e família no Novo Testamento: Jesus e Paulo




    Para que exista um percurso histórico adequado sobre o matrimônio e a família é necessária uma fundamentação bíblica, em concreto do Novo Testamento, como foi feito no Antigo Testamento, de acordo ao Gênesis. Deus e os homens são autores da Sagrada Escritura. Por isso, ouvir a Deus na bíblia ajuda ter um acesso espiritual do matrimônio e a família dentro da Igreja. Ao mesmo tempo, ouvir o autor humano torna o matrimônio e a família acessíveis aos parâmetros da sociedade. Na doutrina de Cristo e de Paulo emergem a unidade e a indissolubilidade do matrimônio, propriedades que se consolidam no decorrer da história, com muito sentido pastoral e tendo em conta a fragilidade humana.




    Os dados sobre a instituição familiar e o matrimônio são abundantes no Novo Testamento. Os textos decisivos Gênesis e Deuteronômio gozam da interpretação autêntica, pois o mesmo Jesus faz uma exegese dos textos. Por isso a Igreja vê nisso as propriedades essenciais do matrimônio e elabora a sua doutrina através da história dos tempos26.




    Deus fez o homem e a mulher para que fossem uma só carne, e expressa a vocação e destino para permanecerem unidos. Esta unidade, que supõe a fidelidade, nem sempre se realizou de forma ideal. Poligamia no próprio Israel, na época dos Patriarcas, com frequência foi rompida pela lei que permitia o repúdio da mulher, podendo despedi-la e tornar a casar- se27. Essa realidade não deixou de gerar conflitos, porque se opunha ao ideal da criação, como se manifesta nas diversas ocasiões em que os inimigos de Jesus lhe perguntam a esse respeito. A resposta de Jesus explica a lei de Moisés: “pela dureza de vossa cabeça vos permitiu repudiar vossas mulheres”28; reivindica a vontade originária de Deus na criação: não lestes que o Criador, desde o princípio vos fez homem e mulher: por isso o homem deixará seu pai e sua mãe, e se unirá à sua mulher, e os dois serão uma só carne? De modo que já não são dois, mas uma só carne. O que Deus uniu o homem não separa29. Jesus adota atitude antidivorcista, e em defesa da unidade matrimonial. O matrimônio cria unidade entre marido e mulher, que não pode ser suprimida pela lei dos homens, esta é a vontade de Deus. As situações diversas podem desqualificar o ideal, mas não renúncia ao mesmo. Deus é uno e permanece uno, assim como o matrimônio, em fidelidade e sem fissuras30.




    Em Mc 10, 6-9 e paralelo a Mt 19, 4-6 é o texto de Jesus mais importante sobre o matrimônio. Para responder à pergunta sobre a sexualidade a liceidade do repúdio da mulher por parte do marido, Jesus remete à vontade originária do criador. A lei de Moisés, citada pelos fariseus, se opõe à vontade primeira de Deus pela dureza do coração humano. A intenção de Deus é mostrada através de dois textos do Gn 1, 27 e Gn 2, 24, aos quais acrescenta um comentário exortativo31.




    Ao citar Gn 1, 27, Jesus põe em relevo que a diferenciação de sexos pertence à vontade originária de Deus, e à estrutura antropológica fundamental. O sexo não é um mal. Na mensagem de Jesus não há lugar para um pessimismo dualista no tocante à sexualidade. O sexo se relaciona com o fato dos humanos serem a imagem de Deus. A experiência de alteridade vivida no sexo recebe seu sentido da experiência da alteridade de Deus. A citação de Gn 2, 24 mostrará a sexualidade como possibilidade e de maturação, da passagem da idade infantil à adulta: homem e mulher deverão deixar a segurança e dependência da família para iniciarem nova realidade familiar32.




    Jesus não se casou, contra o que alguns pretendem hoje, como dizem alguns. Inclusive foi objeto da piada difamatória de eunuco. A isso, responde Ele que a sua situação não tem a origem naquilo que os seus adversários julgam, mas por Ele mesmo desejar ser eunuco pelo Reino dos Céus, como muitos outros. E acrescenta: “Quem puder compreender, compreenda”33, mostrando que se trata de uma escolha misteriosa que em nada melindra a dignidade do matrimônio34.




    Jesus fala de si mesmo como do esposo. Responde à acusação de que os seus discípulos não jejuam, afirmando: “Porventura podem os convidados para as núpcias estar tristes, enquanto o esposo está com eles?”35. Na parábola das dez virgens, compara-se ao esposo que tarda em vir36. Essas indicações mostram a aliança antiga em que Deus se comportava como um esposo amoroso e até ciumento de Israel. Jesus expressa o amor de Deus pela humanidade em termos conjugais, esse amor se traduz pelo compromisso irrevogável que tomou a nosso respeito, fazendo-se homem, e pelo dom total de si mesmo até à morte. Jesus, tanto na vida como na morte, é a nova aliança, entre Deus e a Igreja, essa aliança gera uma união perfeita, e respeita a alteridade da esposa. Jesus é o fundamento do sacramento do matrimônio37.




    Jesus intervém com a sua palavra para confirmar o matrimônio como sacramento, que foi instituído por Deus na criação. Nesse sentido, a Igreja mantém o que Jesus confirma. Interrogado pelos seus malévolos adversários que lhe queriam pôr uma armadilha. Ele confirmou o matrimônio como uma instituição divina. Ele vai muito além da Lei de Moisés, para chegar ao Gênesis e recordar que o matrimônio foi querido por Deus desde a Criação. E lembra-lhe a indissolubilidade absoluta38. Completa a citação do Gênesis: “Pois bem, o que Deus uniu, não o separe o homem”39. “Por causa da dureza do vosso coração, Moisés permitiu que repudiásseis as vossas mulheres; mas ao princípio, não foi assim”40. Reafirma a indissolubilidade do matrimônio contra a concessão feita por Moisés ao permitir ao marido repudiar a sua esposa41.




    O ensinamento de Jesus está a serviço e no contexto da pregação do Reino. Deixar que Deus domine em nossa vida, também quando essa vida é a dois, é levar o amor-dom de Deus até o fim. O matrimônio indissolúvel corresponde ao amor pregado por Jesus, pois sua indissolubilidade é feita de perdão mútuo e da concessão de novas chances. Mas para a práxis de Jesus esse ensinamento tem ainda outro significado que adquire relevância na pregação do Reino: o matrimônio indissolúvel era expressão da predileção de Jesus pelos mais fracos.




    A mulher, desprotegida na sociedade, é protegida do arbítrio do marido e de ser simples objeto entre o prazer do primeiro marido e o do segundo, pois a divorciada era obrigada a casar para se manter na sociedade de entã42.




    A moral matrimonial é aprofundada, por isso, não apenas as relações com a mulher do próximo são condenadas, mas também o mau desejo. Tanto no trecho de Mateus como em outros textos, são indicados os fatos em que terminar um matrimônio seria uma leviandade. Haverá homens que por causa do Reino de Deus se absterão do matrimônio voluntariamente. Sobre o problema da monogamia ou poligamia Jesus não se pronunciou, o que é muito natural, visto que no tempo do Novo Testamento a monogamia era considerada normal; no judaísmo posterior a poligamia era mais rara. Em seguida, exigiu-se que autoridades eclesiásticas e diáconos, depois da morte da sua esposa, se abstivessem de um segundo relacionamento443.




    Paulo é um testemunho importante de todas as primeiras comunidades cristãs, tanto no que se refere à doutrina como à prática do matrimônio. Nas suas cartas, o matrimônio é uma realidade santa que deve ser contraída no Senhor. Na sua longa exortação sobre o matrimônio, na primeira carta aos Coríntios, ele dá uns conselhos muito precisos: “Não vos recuseis um ao outro, a não ser por mútuo acordo e por algum tempo, para vos dedicardes à oração”44. E lembra a lei da indissolubilidade: “Aos que já estão casados, ordeno, não eu, mas o Senhor, que a mulher não se separe do marido; se está separada, não se case de novo, ou, então, reconcilie-se com o marido; e o marido não repudie a sua mulher”45. O Novo Testamento vê no matrimônio o fundamento de uma família que habita uma casa, considerada como uma pequena Igreja local, que tem a responsabilidade, de transmitir a fé que provém do batismo46.




    Em 1Cor 7 se encontra a exposição mais extensa de Paulo e de todo o Novo Testamento sobre a sexualidade, o matrimônio e o celibato. Este capítulo parece ser dominado pela expectativa paulina do retorno de Cristo glorioso. Outra influência sobre as ideias de São Paulo pode ter sido precedido pelos novos movimentos ascéticos que tinham como cenário a cidade de Corinto, que exigiam uma total abstinência sexual inclusive dos casados. À luz do iminente retorno de Cristo, Paulo valorizava o celibato acima do matrimônio; o tempo já era muito escasso, e seu desejo era ver os coríntios livres de preocupações diferentes. Paulo rejeitava a afirmação daqueles ascetas zelosos, para os quais o matrimônio era um pecado e exigiam dos casados uma completa abstenção das relações sexuais. Se marido e mulher decidem de comum acordo abster-se da relação carnal e entregar-se à oração, deverá ser apenas por certo tempo. Reconhece ainda que uma prolongada abstinência pode levar à tentação, por isso, Paulo aconselha manter regularmente relações carnais dentro do matrimônio47.




    A afirmação de Ef 5, 23 de que o marido é cabeça da mulher, não pertence somente ao plano natural ou cultural, é modificado ao dizer que ele o homem é cabeça, como Cristo é cabeça da Igreja. Cristo é cabeça como salvador, como aquele que se entrega por ela, que cuida dela. Vale dizer: pondo-se a serviço dela, como Cristo. Isso modifica a afirmação natural do caráter de cabeça, próprio ao varão. A atitude de Cristo é que julga se o marido, está sendo cabeça, não o dado cultural da superioridade. O marido é cabeça quando se torna o primeiro servidor de sua esposa48.




    O matrimônio para os cristãos é casar-se no Senhor49. Embora a fé cristã não imponha mudar a estrutura terrena para formar um matrimônio cristão, no entanto o fato de vivê-lo como cristão trará um novo espírito ao amor e até terá repercussão nas realizações concretas. Se o matrimônio humano recebeu uma iluminação nova ao passar a ser, na pregação dos profetas, imagem das relações de Deus com seu povo, agora, na revelação cristã essa clareza é plenificada, ao entrar no âmbito da aliança de Cristo com a Igreja. Em Ef 5, 22-23, a aliança de Cristo com a Igreja, de cuja realidade é mistério grande, a passagem de Gn 2, 24 ilumina, com nova luz, conforme a teologia da tradição paulina a realidade do amor conjugal. Nessa passagem se encontrará o apoio para ver o caráter sacramental do matrimônio cristão. O matrimônio entra no âmbito da fé, do qual recebe a possibilidade de ser vivido como cristão50.




    A carta aos Efésios demonstra uma contribuição adequada para a Revelação da Igreja sobre o matrimônio entre os batizados, pois só assim se entende esse maravilhoso escrito na relação de fé em Cristo com a Igreja51.




    O Novo Testamento confirma a instituição divina do matrimônio na criação e confere- lhe uma dimensão eclesiológica. O Antigo Testamento dizia que o matrimônio estava vinculado à criação e só assim encontra o seu desígnio. O Novo Testamento diz-nos que Cristo faz parte integrante de todo o matrimônio entre batizados. “O matrimônio é uma imagem do amor incondicional de Cristo a sua Igreja”. Existe uma especificidade no matrimônio cristão com relação ao matrimônio dentro da humanidade, que não é só de ordem ética, mas por ser uma participação, pela graça do Espírito de Deus, na nova criação no corpo de Cristo. É por isso que o matrimônio é um sacramento52.




    Toda a vida cristã tem a marca do amor esponsal entre Cristo e a Igreja. Já o batismo, entrada no povo de Deus, é um mistério nupcial: é, por assim dizer, o banho de núpcias que precede o banquete das bodas, a Eucaristia. O Matrimônio cristão, por sua vez, torna-se sinal eficaz, sacramento da aliança de Cristo com a Igreja. E uma vez que significa e comunica a graça desta aliança, o Matrimônio entre batizados é um verdadeiro sacramento da Nova Aliança53.




    Tanto Jesus quanto Paulo apresentam o matrimônio de acordo ao desígnio de Deus no Gênesis. No caso de Jesus, suas palavras, gestos e obras foram salvíficos e estão contidos no evangelho; por isso o matrimônio e a família foram tocados também por Cristo para serem santificados. Também, Paulo mostra a dimensão de Cristo com a Igreja; a fé tem um papel importante na realização das promessas de Deus para o matrimônio.




    1.3 Matrimônio e família na Igreja Antiga




    “É conveniente fazer um percurso histórico na Igreja para melhor se compreender a evolução da celebração e doutrina do matrimônio através dos tempos”. Esse percurso mostra como a Igreja lidou com doutrina e as novas prescrições que as necessidades pastorais. Para o matrimônio, a Igreja está atenta aos costumes da sociedade global devendo adaptar a sua disciplina aos tempos e aos momentos da história54.




    Por séculos o acordo conjugal preservou sua natureza como um evento familiar, comemorado na presença dos chefes de família, sem a intervenção do ministro ordenado. Não é possível provar a existência de um ritual de bênção dos cônjuges até o século IV, mesmo existindo alguns textos da missa para os cônjuges e da bênção dos noivos. Antes do século XI não se confirma nenhum traço na liturgia da celebração do sacramento do matrimônio. Não se afirma a existência de um ritual litúrgico do matrimônio próprio na Igreja ocidental com a necessária intervenção do clero, antes do século XI. Na Igreja Antiga, os cristãos se casavam de acordo com as leis e os usos comuns. Os cristãos da Palestina usaram os costumes Judeus, os da região greco-romana usavam os usos praticados nessas culturas, e evitavam tudo o que era incompatível com a fé e demandas morais do cristianismo. Eram exemplos de discernimento e inculturação da fé: “Mas examinai tudo e guardai o que for bom. Afastai-vos de toda espécie de mal” (1Ts 5, 21-22).




    Quando se converteram a essa religião, os pagãos já estavam na maior parte casados. Nesse período, o matrimônio não apresentava muitos problemas especiais para a Igreja, pois quando os pagãos eram convertidos e batizados, a Igreja reconhecia o matrimônio deles. O Concílio de Elvira de 300 a 306 também aceitou como ponto de partida que os matrimônios de cristãos batizados fossem celebrados como os dos pagãos não batizados. A Igreja aceitou a sujeição de seus membros à legislação romana, e as causas matrimoniais também eram levadas ao tribunal civil. Porém, a Igreja cercou de cuidado pastoral os matrimônios civis e familiares dos fiéis que desejavam protegê-los das influências pagãs, especialmente dos deuses falsos55.




    O direito romano considerava ser o consentimento mútuo a entrada dos esposos no estado conjugal. É a concepção consensual do matrimônio como contrato. Não era exigida nenhuma forma de celebração: o Estado não intervinha diretamente, embora protegesse o matrimônio e impusesse certas condições. A publicitação do matrimônio fazia-se por meio de festas e cerimônias de natureza familiar, previstas pelos costumes muito rigorosos que incluía uma inscrição nas tábuas nupciais, uma espécie de arquivo familiar. Os historiadores julgam hoje que os cristãos faziam o mesmo. Casam-se como toda a gente e geram filhos, mas não se desfazem dos recém-gerados56.




    “A Epístola a Diogneto comprova que o matrimônio cristão era bem parecido com o dos pagãos. Como regra geral, os cristãos deviam conformar-se com o padrão da vida da sociedade na qual viviam, tanto nessa esfera da vida social quanto em outros aspectos”57.




    “Entretanto, há dois textos que, deram origem a uma interpretação contraditória. Inácio de Antioquia fala aos que se casam, esposos e esposas, devem contrair o seu matrimônio com a aprovação do bispo, para que o seu matrimônio seja segundo o Senhor”. Tertuliano falará da felicidade do matrimônio que é unido pela Igreja, confirmado pela oblação eucarística, selado pela bênção, anunciado pelos anjos e ratificado pelo Pai. Porém, o texto de Inácio não diz respeito à celebração e o de Tertuliano alude à santificação do matrimônio por meio da vida cristã58.




    Doutrinalmente, julgava-se que o matrimônio tinha para os cristãos um valor santo pelo fato do seu batismo e da sua fé em Cristo: Tertuliano, Clemente de Alexandria, e que adquiria toda a sua dimensão através da participação na eucaristia. O matrimônio era uma realidade segundo o Senhor, mesmo sem ser celebrado na Igreja. A doutrina cristã não tinha problemas em fazer sua a concepção consensual do direito romano: a decisão mútua de se casarem é o que constituía o matrimônio. Os cristãos obedeciam a determinadas regras: matrimônios desaconselhados ou proibidos, impedimentos prescritos; indissolubilidade, sinal que contrastava com os pagãos; a esterilidade atribuída à mulher não justificava em caso algum a separação nem um novo matrimônio; privação da comunhão para os divorciados recasados; reconhecimento do direito ao matrimônio por parte dos escravos59.




    A partir dos séculos IV e V, conforme as regiões, introduziu-se o costume de convidar um clérigo para a celebração familiar. Também, consta que se evitavam as orgias pagãs. Na África, convidava-se o bispo a fazer a inscrição nas tábuas nupciais. “Em certos lugares, pedia-se ao clérigo para abençoar os esposos nas suas primeiras núpcias. Este rito vai evoluir para uma liturgia pública: os esposos serão conduzidos à bênção pelo padre que, a princípio, tem lugar no átrio da igreja”. No século VI aparece o formulário de uma missa para os esposos e uma fórmula de bênção. Com o tempo, essa torna-se obrigatória e se torna um assunto puramente eclesiástico. No século IX, as cerimônias civis do matrimônio vão se aproximando do edifício da igreja de tal forma que a longo prazo, os costumes populares tornam-se assunto da Igreja e ações litúrgicas. Por volta do ano 1000, passa para o poder jurisdicional da Igreja. Para casar perante a Igreja válida e legitimamente era preciso submeter-se ao ato litúrgico da Igreja60.




    “O termo matrimônio, do latim, matrimonium, sua raiz deriva da palavra mater, mãe”, porque, como é afirmado por Agostinho no Contra Faustum, o objetivo de conduzir uma mulher às núpcias é o de torná-la mãe. Hoje, por matrimônio se entende a união legítima do homem e da mulher com a finalidade de viverem em profunda unidade, formar uma família, procriar, formar e educar os filhos61. Agostinho insiste sobre o valor social da união entre homem e mulher e sintetiza a bondade do matrimônio ou os bens em três itens: o bem da prole, o bem da fidelidade recíproca e o bem da indissolubilidade62.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
EDER LUIS MONEGAT

Doutrina
e pastoral

COMO DESCOBRIR A VERDADE NO
MATRIMONIO E NA FAMILIA?

Perspectiva ético disciplinar na Amoris Lactitia

By

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou
eletrénico, fotocpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizag@o da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Eder Luis Monegat

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Jiilia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Larissa Brito
Diagramagao

Larissa Brito

L

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagio (CIP)

M742d  Monegat, Eder Luis.

Doutrina e pastoral : como descobrir a verdade no matriménio e na
familia? perspectiva ético disciplinar na Amoris Laetitia / Eder Luis
Monegat. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

ISBN 978-65-252-7092-0

1. Doutrina. 2. Pastoral. 3. Matrimdnio. 4. Amoris Laetitia. 1. Titulo.

CDD 200
CDbU 20

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/livro.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
EDER LUIS MONEGAT

Doutrina
e pastoral

COMO DESCOBRIR A VERDADE NO
MATRIMONIO E NA FAMILIA?

Perspectiva ético disciplinar na Amoris Lactitia

DIALETICA





